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RESUMO
Este trabalho visa identificar possíveis relações entre Tecnologia Social (TS) e Política Pública, 
de Ciência e Tecnologia no Estado da Bahia, analisando o financiamento por órgãos públi-
cos como estímulo a uma nova forma de tratar problemas sociais. Teorias sobre ”Tecnologia 
Social”, ”Ciência e Tecnologia”, ”Políticas Públicas” e ”Financiamento” foram consideradas 
como as principais bases teóricas. Segundo alguns teóricos da TS, esse tipo de tecnologia 
contribui para reduzir as questões presentes no mundo contemporâneo, como a crescente 
exclusão social e as questões relacionadas ao mundo do trabalho, como, por exemplo, o 
trabalho informal e precário. A pesquisa caracteriza-se como pesquisa aplicada e descritiva, 
com abordagem quantitativa e qualitativa, utilizando como procedimentos básicos a pesquisa 
bibliográfica e documental. Procurou-se analisar a Política de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CT&I) do Estado da Bahia, publicada em 2004, e os editais publicados pela Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado da Bahia FAPESB no período de 2008 a 2010, tentando identificar 
se TS se faz presente do conteúdo desses editais. O resultado obtido mostra que a TS, como 
uma alternativa contra-hegemônica, ainda não é contemplada na Política de CT&I nem na 
maioria dos editais pesquisados, mas nos editais ela se insere de forma evolutiva durante os 
anos pesquisados, demonstrando uma abertura tímida, porém gradualmente ampliando-se, 
por parte dos órgãos de apoio financeiro governamental da Bahia. 
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INTRODUÇÃO 
 Os indicadores sociais do Brasil têm 
mostrado melhorias nos últimos anos. Cita-se 
como exemplo o Índice de Desenvolvimento 
Humano que passou de 0,649 em 2000 para 
0,699 em 2010, colocando o país em 73ª po-
sição entre 169 países (PNUD, 2010). Ape-
sar desta melhoria, prevalece uma grande 
desigualdade social, excluindo significativa 
parcela da sociedade do acesso a recursos 
tecnológicos.
 Uma das alternativas para reduzir os 
índices de desigualdade é a participação das 
comunidades, sobretudo as de baixa renda, 
na criação e implementação de tecnologias 
necessárias para sua manutenção e cresci-
mento – concepção defendida pelas tecno-
logias sociais. Define-se Tecnologia Social 
(TS) ”como um conjunto de técnicas, meto-
dologias transformadoras, desenvolvidas e /
ou aplicadas na interação com a população 
e apropriadas por ela, que representam so-
luções para a inclusão social e melhoria das 
condições de vida” (ITS, 2004).

 No Brasil, dentre os diversos segmen-
tos que compõem a sociedade, normalmente 
cabe à comunidade científica a criação de co-
nhecimento, a pesquisa e o desenvolvimento 
de tecnologias. Os recursos utilizados para o 
desenvolvimento científico e tecnológico bra-
sileiro são disponibilizados por meio de edi-
tais de agência de fomento, tais como as fun-
dações de amparo à pesquisa dos diversos 
Estados, alinhadas com a Política de Ciência, 
Tecnologia e Inovação. Como cabe à comu-
nidade científica realizar pesquisas que re-
sultem em desenvolvimento de tecnologias, 
espera-se que esta comunidade também 
esteja envolvida com o desenvolvimento de 
tecnologias sociais. Este trabalho surge jus-
tamente a partir do interesse em investigar 
se Política de Ciência, Tecnologia e Inovação 
do Estado da Bahia prevê apoio à Tecnologia 
Social, e se os órgãos de fomento da pesqui-
sa apoiam o surgimento de tecnologias so-
ciais, o que pode estimular o envolvimento 
da comunidade científica no desenvolvimen-
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to destas tecnologias.
 O objetivo desta investigação é verifi-
car a inserção da Tecnologia Social nas ações 
de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado 
da Bahia, para isto será verificado se Política 
de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado 
da Bahia prevê apoio à Tecnologia Social e 
será identificado se nos editais da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 
(FAPESB), durante o período de 2008 a 2010, 
é encontra a expressão “Tecnologia Social” 
(ou expressões correlatas), buscando as 
possíveis relações entre Ciência, Tecnologia 
e Inovação, Políticas Públicas, Financiamento 
e Tecnologia Social (TS). Desta forma, pro-
cura-se responder a um questionamento: a 
política de CT&I do Estado da Bahia, contem-
pla ações de apoio à tecnologia social, espe-
cialmente nos editais da FAPESB? 

TECNOLOGIA SOCIAL
 Por que falar em Tecnologia Social 
(TS)? É possível pensar em TS quando a pre-
sença da tecnologia capitalista é hegemôni-
ca? As políticas públicas contemplam a TS? 
Várias são as questões que surgem quando 
a proposta é investigar a tecnologia social, 
políticas públicas de ciência, tecnologia e ino-
vação e financiamento.
Há algum tempo o sistema capitalista é 
questionado em todas as suas manifesta-
ções, por teóricos de esquerda e mesmo de 
direita, que alegam que esse sistema não 
apresenta alternativas para barrar a pobreza 
e a exclusão, além de agravar questões con-
temporâneas de trabalho, emprego e renda, 
dentre outras. A exemplo destas reflexões 
cita-se Mance (2008, p. 13), quando ele des-
taca que ”Embora alguns prefiram negar e 
renegar essa verdade, o capitalismo possui 
várias fendas sistêmicas que o impedem de 
ser economicamente, ecologicamente e soli-
dariamente sustentável”.
 Não se pretende criar uma relação 
de causalidade entre a incapacidade de o 
sistema capitalista responder a determina-
das questões sociais e o incentivo à Tecno-
logia Social, mas coloca-se a pergunta por 
que é necessário conceber Tecnologia Social 
(TS)? Esta questão é respondida por Dagni-
no (2010, p.52) de forma clara e consistente 
quando se refere à tecnologia convencional 
(TC), inclusão social (IS) e geração de co-
nhecimento:

Essa pergunta pode ser preliminarmente 

respondida pela menção a duas razões. 
Primeiro, porque se considera que a tec-
nologia convencional (TC), a tecnologia 
que hoje existe, que a empresa privada 
utiliza, não é adequada para a IS. Ou seja, 
existem aspectos na TC, crescentemen-
te eficiente para os propósitos de maxi-
mização do lucro privado para os quais é 
desenvolvida nas empresas, que limitam 
sua eficácia para a IS. Segundo, porque 
se percebe que as instituições públicas 
envolvidas com a geração de conhecimen-
to científico e tecnológico (universidades 
centros de pesquisa etc.) não parecem 
estar ainda plenamente capacitadas para 
desenvolver uma tecnologia capaz de via-
bilizar a IS e tornar autossustentáveis os 
empreendimentos autogestionários que 
ela deverá alavancar.

 Os efeitos destrutivos do capital estão 
presentes em obras de outros autores, como 
Mészáros (2003, p. 21) quando afirma, por 
exemplo:

Na situação de hoje, o capital não tem mais 
condições de se preocupar com “o aumen-
to do círculo de consumo”, para benefício 
do “indivíduo social pleno” de quem falava 
Marx, mas apenas com a sua reprodução 
ampliada a qualquer custo, que pode ser 
assegurada, pelo menos por algum tem-
po, por várias modalidades de destruição. 
Pois, do perverso ponto de vista do “pro-
cesso de realização” do capital, consumo 
e destruição são equivalentes funcionais.

 Os contrapontos entre tecnologia con-
vencional (TC) e tecnologia social (TS) são 
apresentados por Dagnino (2010, p.54) e 
sistematizados no Quadro 01.

Quadro 01. Contraponto entre TC e TS. Fonte: 
Adaptado de Dagnino (2010).
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produzem conhecimento, o fazem seguindo o 
paradigma do capital. Tal uso limita a forma 
de ver os problemas do mundo à ótica do 
capital hegemônico, uma visão materialista e 
convencional. Essa prática é excludente, não 
cuida do meio ambiente e é alienante, en-
tre outras considerações. Neste aspecto mais 
uma vez recorre-se a Dagnino (2010, p.62) 
quando afirma que:

Nossa visão é a de que a ciência reforça 
“sua” sociedade e tende a inibir a mudan-
ça social. Ou seja, a ciência e a tecnologia 
produzida sob a égide da formação social 
capitalista tendem a inibir uma mudança 
que contrarie suas regras de funciona-
mento, que debilite a acumulação do capi-
tal, que aponte para uma forma de orga-
nização do processo de trabalho e da vida 
em sociedade diferente. 

Uma tecnologia que provoca o consumo exa-
gerado, como a tecnologia convencional ou 
tecnologia capitalista, que induz ao supér-
fluo e é poupadora de mão-de-obra, não de-
monstra preocupação com os efeitos dano-
sos para o meio ambiente, ou, o que é mais 
conflitivo, para o próprio ser humano. Numa 
sociedade baseada na TC, a lealdade, o com-
prometimento, a solidariedade, o respeito e 
reconhecimento do próximo ficam seriamen-
te comprometidos. Implícita nesta concep-
ção de tecnologia está também a concepção 
de que os serviços e produtos precisam ser 
consumidos rapidamente, transformados, 
descartados logo em seguida, nada pode du-
rar muito tempo (BAUMAN, 2003). Enraizada 
em princípios diversos, como "não poder ser 
pensada como algo que é feito num lugar e 
utilizado em outro” (DAGNINO, 2010), a TS 
não se dissocia da realidade e da cultura lo-
cal, nem da valorização do ser humano. “As 
pessoas sentem falta de relações humanas 
constantes e objetivos duráveis” (SENNETT, 
1999, p.116). Um mundo onde se valoriza 
mais o ter e não mais o ser, precisa ser re-
pensado, questionado. 

POLÍTICA PÚBLICA E POLÍTICAS SOCIAIS
 Na literatura são encontradas muitas 
definições de política pública. Numa abor-
dagem político-administrativo, Heidermann 
(2010) diz que o desenvolvimento de uma 
sociedade é resultado de decisões formuladas 
e implementadas pelos governos dos estados 
nacionais e supranacionais conjuntamente 
com as demais forças vivas da sociedade, 
especialmente as forças de mercado em seu 

Tecnologia  
Convencional

Tecnologia  
Social

Mais poupadora de mão 
de obra

Não é poupadora de 
mão de obra

Mais intensiva em 
insumos sintéticos do que 

seria conveniente.

Intensiva em insumos 
naturais e mão de obra

Possui escalas ótimas 
de produção sempre 

crescentes.

Adaptada a pequeno 
tamanho.

Sua cadência de produção 
é dada pelas máquinas.

Cadência de produção 
é dada pelos seres 

humanos

Ambientalmente 
insustentável.

Busca relações 
ambientalmente 
e humanamente 

sustentável.

Possui controles 
coercitivos que diminuem 

a produtividade.

Liberada da 
diferenciação entre 
patrão e empregado

Segmentada: não permite 
controle do produtor 

direto. 

Adaptada ao reduzido 
tamanho físico e 
financeiro, não 
discriminatória, 

sem diferenciação 
– disfuncional, 

anacrônica 
e prejudicial 

nos ambientes 
autogestionários 
– entre patrão e 

empregado

Maximiza a produtividade 
em relação à mão de obra 

ocupada

Não busca maximizar 
a produtividade em 

relação à mão de obra 
ocupada

Alienante: não utiliza 
a potencialidade do 

produtor direto.

Liberadora do potencial 
físico e financeiro, 

e da criatividade do 
produtor direto

Possui padrões orientados 
pelo mercado externo de 

alta renda.

Orientada para o mer-
cado interno de massa

Hierarquizada: demanda a 
figura do chefe etc.

Não discriminatória 
(patrão versus 
empregado).

Monopolizada pelas 
grandes empresas dos 

países ricos.

Capaz de viabilizar 
economicamente os 
empreendimentos 
autogestionários e 

pequenos.

 No que se refere às relações entre o 
uso do conhecimento e da tecnologia, obser-
va-se que, tanto as empresas privadas quan-
to as instituições, públicas ou privadas, que 

FINANCIAMENTO À TECNOLOGIA SOCIAL NA POLÍTICA PÚBLICA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA



      

36  Educação, Tecnologia e Cultura - E.T.C. | Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia - IFBA

sentido lato; e, em seu conjunto, essas deci-
sões e ações de governo e de outros atores 
sociais constituem o que genericamente se 
conhece com o nome de política pública.
Heidermann (2010, p. 29) afirma que a polí-
tica é também “a arte de governar e realizar 
o bem público” e nesse sentido, 

Ela é o ramo da ética que trata do organis-
mo social como uma totalidade e não ape-
nas das pessoas como entidades individu-
ais.  Por isso, o “desenvolvimento” como 
um alvo a ser perseguido deve ser quali-
ficado para representar de fato um “bem 
público”; um processo de desenvolvimen-
to que cristaliza desigualdades sociais, ou 
que destrói a natureza, por exemplo, não 
será visto como um “bem público”. Desen-
volve-se o que, para quem, com que be-
neficio e a que custo/ que dimensões do 
ser humano são satisfeitas por ele? (HEI-
DERMANN, 2010, p. 29)

 Ainda de acordo com esse autor, em 
sua acepção mais operacional, a política é 
entendida como ações, práticas e diretrizes 
políticas, fundadas em leis empreendidas por 
um governo como funções de Estado, para 
resolver questões gerais e especificas da so-
ciedade. Nesse contexto, o Estado passa a 
ter uma presença mais prática e direta na 
sociedade, especialmente por meio do uso 
do planejamento, “que pressupõe políticas 
previamente definidas tanto de alcance geral 
ou “horizontal” (por exemplo, política econô-
mica), como de alcance ou impacto setorial 
(por exemplo, política de saúde)” (HEIDER-
MANN, 2010, p. 29).
 As dificuldades em estabelecer polí-
ticas públicas que contemplem as questões 
sociais são conhecidas e, possivelmente, re-
correntes. Portanto, é um desafio para o Go-
verno estabelecer e programar políticas dire-
cionadas para a população mais vulnerável 
da sociedade.
 Partindo desta consideração concor-
damos com Guimarães e Schwegber, quando 
destacam que 

As políticas sociais, em geral, apresen-
tam-se fragmentadas e sem forças para 
ultrapassar o nível da subsistência ou da 
compensação, sem conseguirem estabele-
cer-se como direitos de cidadania e como 
parte de estratégias de desenvolvimento 
para o país (GUIMARÃES; SCHWEGBER, 
2004, apud SILVA, 2009, p.51)

 Para ir em direção a uma sociedade 
mais justa, faz-se necessário superar esse 
tipo de dificuldade, e estabelecer novos pa-

radigmas que considerem o contingente da 
população brasileira excluída que não con-
segue uma saída decente para esse tipo de 
situação sem a atuação prioritária do Gover-
no. Para tanto, o Governo, em sintonia com 
a sociedade, encontrará outra forma de se 
fazer política pública, rompendo com a ma-
neira tradicional de conceber e aplicar polí-
ticas sociais, criando as condições para que 
“os indivíduos e famílias saiam da situação 
de pobreza e risco social, recuperando as 
rédeas de suas próprias vidas com dignida-
de” (POCHMANN, 2002, apud SILVA, 2009, 
p. 59). Isto demanda não só a vontade de 
estabelecer uma política com características 
voltadas para a sociedade mais necessitada, 
mas, também, recursos públicos que incen-
tivem a pesquisa em CT&I direcionadas para 
esta fatia da sociedade. Vale salientar que a 
participação popular é um elemento neces-
sário nessa configuração. 

POLITICA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO PARA O ESTADO DA BAHIA
 Em maio de 2004 foi publicada a Po-
litica de Ciência, Tecnologia e Inovação para 
o Estado da Bahia. O trabalho foi coordena-
do pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Inovação do Estado da Bahia, contando, na 
equipe técnica de elaboração dessa política, 
com membros da SECTI e da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FA-
PESB). O texto publicado da Política de CT&I 
apresenta como objetivo:

fortalecer e consolidar o sistema estadual 
de inovação. Isso significa fomentar e for-
talecer o desenvolvimento do capital hu-
mano e social e da infraestrutura para en-
sinar, aprender, gerar, difundir, adaptar e 
gerir inovação, tendo em vista o desenvol-
vimento sustentável do Estado da Bahia. 
Para alcançar este objetivo estratégico, a 
SECTI persegue os seguintes objetivos es-
pecíficos:
• Estimular, de forma sistêmica, as múl-

tiplas fontes de conhecimento, bem 
como a interação entre os diferentes 
atores, visando potencializar o apren-
dizado e a inovação;

• Fomentar a difusão – entendida como 
parte do processo de inovação – do 
conhecimento codificado e tácito por 
toda a rede de agentes locais;

• Incentivar novas áreas e empreendi-
mentos, considerando as competên-
cias acumuladas na Bahia e as pers-
pectivas futuras em novas áreas do 
conhecimento, como a biotecnologia, 
a nanotecnologia e outras áreas que e 
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mostrarem promissoras;

• Estimular a contínua capacitação dos 
atores sociais envolvidos nas diversas 
redes de cooperação, notadamente 
nos arranjos produtivos locais e nas 
redes de pesquisa;

• Favorecer a formação de “massa críti-
ca” em diferentes locais do interior do 
Estado; 

• Estimular o desenvolvimento, a difu-
são e o aprendizado das TIC (SECTI, 
2004, p. 69).

Na formulação dessa Política foram propos-Política foram propos-
tas quatro eixos temáticos, que são: a) For-
talecimento da Base Científica e Tecnológi-
ca; b) Tecnologia para o Desenvolvimento 
Produtivos e Empresarial; c) Tecnologia para 
Áreas Sociais e Ambientais; d) Tecnologias 
da Informação e Comunicação (Figura XX).

Figura XX. Integração entre os Eixos temáticos da Política 
de CT&I. Fonte: SECTI, 2004, p. 71.

O Eixo “Tecnologia para Áreas Sociais e Ambientais” 
tem como objetivo 

“Fortalecer o desenvolvimento 
de inovações, bem como a 
sua absorção e difusão, nas 
áreas de educação, saúde, 
habilitação, cultura e meio-
ambiente, contribuindo para o 
aprimoramento da gestão pública 
nessas áreas, proporcionando 
os saberes e as soluções 
interdisciplinares para os 
problemas locais e popularizando 
o interesse pela ciência” (SECTI, 
2004, p. 79).

A FAPESB 
 A FAPESB, vinculada à Secretaria de 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da 
Bahia (SECTI), é uma instituição de direito 

público, criada em 2001, que tem como ob-
jetivo estimular e apoiar o desenvolvimento 
das atividades científicas e tecnológicas do 
Estado. E, segundo dados do endereço eletrô-
nico da FAPESB, a fundação “vem buscando a 
inserção plena da ciência e da tecnologia na 
solução de problemas econômicos e sociais 
que afetam o desenvolvimento sustentável 
da economia baiana” (FAPESB, 2011).
 A partir da criação da FAPESB em 
2001, a CT&I no Estado da Bahia passa a 
ter um papel estratégico no planejamento 
de governo. Com este marco inicia-se o di-
recionamento e a formulação das políticas 
públicas do Estado voltadas para ciência e 
tecnologia, fazendo com que elas se tornem 
coerentes com as tendências observadas em 
outras unidades da Federação.
 Em 2003, o Governo estadual criou a 
Secretaria Extraordinária de Ciência, Tecno-
logia e Inovação (SECTI), institucionalizada 
em 2004, reconhecendo e assumindo a CT&I 
como fundamental para o desenvolvimento 
econômico e social do Estado. A SECTI, se-
cretaria à qual a FAPESB está vinculada, in-
forma que “tem como principal desafio con-
tribuir para a impressão de um novo ritmo de 
desenvolvimento sustentável para o estado”. 
Encontramos no endereço eletrônico da SEC-
TI, a informação de que a sua “tuação está 
presente junto às tecnologias de ponta, por-
tadoras de futuro, e às tecnologias sociais, 
que proporcionam inclusão [...] os novos ru-
mos da CT&I estão sendo guiados com foco 
na melhoria da qualidade de vida dos baia-
nos” (SECTI, 2011).
 Desta forma, fica claro o papel do Es-
tado quando estabelece iniciativas como as 
citadas anteriormente, mostrando a sua in-
serção em consonância com as orientações 
do Governo Federal, desenvolvendo e defi-
nindo as estratégias necessárias para a for-
mulação e execução de políticas públicas vol-
tadas para o desenvolvimento econômico e 
social da Bahia. 
 Na Bahia, assim como no Brasil de 
modo geral, os recursos disponibilizados 
para ciência e tecnologia são ainda parcos, 
se comparados com os de outras áreas, ape-
sar de que, de forma lenta, demonstram cer-
ta evolução. De um modo geral, os editais 
da FAPESB apoiam financeiramente, entre 
outros, projetos de pesquisa, participação de 
pesquisadores em reuniões cientificas, or-
ganização de eventos para a divulgação de 
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trabalhos científicos e/ou tecnológicos e pu-
blicações especializadas e bolsas para teses 
e dissertações, sinalizando desta forma, as 
suas prioridades. 
 Apesar de não ser, ainda, uma priori-
dade institucional do Governo do Estado, en-
contra-se na Política de Ciência, Tecnologia 
e Inovação para o Estado da Bahia, de maio 
de 2004, a relação do Programa de Fomen-
to FAPESB que apresenta nos “Editais Temá-
ticos” a seguinte informação: “o Programa 
Editais Temáticos busca maximizar o retorno 
social dos investimentos em CT&I ao tempo 
que alavanca recursos para a pesquisa, por 
meio de um pool de agentes financiadores e 
da definição de temas estratégicos prioritá-
rios em face dos problemas sociais e econô-
micos do Estado” (FAPESB, 2004). Ainda em 
relação ao Programa de Fomento FAPESB, 
no Programa Bahia Inovação, sub-programa 
“Rede de Empreendedorismo” há referência 
a “chamada estadual de apoio às incubado-
ras” e no sub-programa “Edital Bahia Ino-
vação” sinaliza que “os trabalhos a serem 
apoiados devem, necessariamente, tratar de 
temas relacionados à inovação tecnológica 
com alto potencial de retorno econômico e 
social”. 
 A importância que tem a TS para o 
financiamento de política pública, ou a falta 
dela, é reconhecida por Dagnino (2010, p. 
267) quando revela que “é escassa a impor-
tância relativa da Tecnologia Social (TS) na 
distribuição dos recursos para as atividades 
de Ciência e Tecnologia (C&T)...”. E, ainda 
segundo o autor “transformar a TS em polí-
tica pública supõe uma diminuição da soma 
dos pesos das demais agendas na forma-
ção da agenda de PCT” (DAGNINO, 2010, p. 
267). Possivelmente, é esta uma dificuldade 
encontrada para transformar a TS em um 
item prioritário no financiamento de política 
pública no país.  

METODOLOGIA 
 Este trabalho apresenta uma pesquisa 
de natureza aplicada, com abordagem quan-
titativa e qualitativa, descritiva, utilizando 
como procedimentos básicos a pesquisa bi-
bliográfica e documental. Na pesquisa bi-
bliográfica, foram consultados livros, artigos 
e trabalhos monográficos que tratam dos 
temas “tecnologia social”; “financiamento” 
e “política pública”, entre outros. Quanto à 
pesquisa documental, as informações estão 

baseadas em fontes de referências produ-
zidas por órgão público, no caso a política 
de CT&I do Estado da Bahia, publicada pela 
SECTI, e os editais da FAPESB. 
Contexto da pesquisa
 A escolha da política de CT&I do Es-
tado da Bahia, publicada pela SECTI, e dos 
editais da FAPESB para compor o corpus da 
pesquisa deve-se aos seguintes fatores: pri-
meiramente, pelo fato de o Estado da Bahia 
dispor de Política de CT&I (SECTI, 2004); 
também por considerar que, em se tratan-
do de política pública estadual, a FAPESB é 
o órgão que tem como objetivo estimular 
e apoiar o desenvolvimento das atividades 
científicas e tecnológicas do Estado. E, por 
fim, porque no portal da FAPESB, é expli-
citado que esta fundação “vem buscando a 
inserção plena da ciência e da tecnologia na 
solução de problemas econômicos e sociais 
que afetam o desenvolvimento sustentável 
da economia baiana” (FAPESB, 2011), con-
dição esta que justifica a escolha dos editais 
da fundação para a realização deste traba-
lho. 
Na análise da Política de CT&I, após uma lei-
tura do texto, buscou-se o termo tecnolo-
gia social, bem como economia solidária, 
cooperativas populares, e outros termos que 
se aproximassem do arcabouço conceitual 
da TS. 
 Na análise dos editais, o procedimento 
inicialmente utilizado foi identificar os editais 
divulgados no Portal da FAPESB, nos anos 
2008, 2009 e 2010. Fez-se então uma leitu-
ra crítica do conteúdo dos editais, buscando 
o termo tecnologia social ou outros termos 
que se aproximassem do arcabouço concei-
tual da TS. O período de 2008 a 2010 foi 
escolhido visando-se investigar, em contexto 
recente, as relações entre TS e financiamen-
to para ciência, tecnologia e inovação. Além 
disso, os editais publicados pela FAPESB nos 
anos de 2008 a 2010 estão disponibilizado 
no portal eletrônico, facilitando o acesso. Os 
editais do ano de 2011 também estão dispo-
nibilizados, porém, não foram incluídos nes-
ta amostra da pesquisa. 
 Optou-se por uma leitura completa 
de todo o texto dos editais, incluindo tam-
bém as erratas disponibilizadas para alguns. 
Buscou-se realizar uma leitura atenta, disci-
plinada, procurando alcançar a significação 
mais profunda do texto.
 Para efeito deste trabalho, escolheu-
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-se como método de análise a Análise do 
Conteúdo, porque, dentre outras possibi-
lidades, busca trabalhar com o explícito do 
texto, mas também permite a sua interpre-
tação. Concordamos com Moraes quando no 
artigo intitulado “Análise de conteúdo”, diz:   

A análise de conteúdo constitui uma me-
todologia de pesquisa usada para descre-
ver e interpretar o conteúdo de toda 
classe de documentos e textos. Essa 
análise, conduzindo a descrições sistemá-
ticas, qualitativas ou quantitativas, ajuda 
a reinterpretar as mensagens e a atingir 
uma compreensão de seus significados 
num nível que vai além de uma leitura co-
mum. (MORAES, 1999, sp, grifo nosso)

 Realizou-se uma leitura crítica dos 
conteúdos, procurando apenas pela existên-
cia do termo tecnologia social, o que na 
metodologia da análise de conteúdo, pode-
-se chamar de unidade de análise (palavras, 
frases, temas ou mesmo os documentos 
em sua forma integral). Em seguida- viu-se 
a necessidade de, também, buscar termos 
que se aproximavam da TS por semelhança 
ou analogia, como, por exemplo, tecnologia 
para combate da desigualdade social, am-
pliando dessa forma a unidade de análise. 
Na seqüência, procurou-se descrever o con-
teúdo pesquisado, expressando os signifi-
cados observados e intuídos nos textos dos 
editais analisados. Procurou-se organizar as 
informações em tabelas e quadros, com per-
centuais e outros dados significativos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
 Na análise de Política de CT&I veri-
ficou-se que em nenhum trecho do docu-
mento são encontrados os termos: tecnolo-
gia social e economia solidária. Não houve 
também nenhum registro para termos como 
“tecnologias socioambientais”; “empreendi-
mentos cooperativos e de economia solidá-
ria” e “incubadoras tecnológicas de coopera-
tivas populares (ITCPs)”. 

Tabela 02. Termos relacionados à pesqui-
sa encontrados nos editais da FAPESB, por 

ano. 

TERMOS Páginas

Tecnologia Social Nenhum registro

Tecnológico e social 
(correlacionando estes 
termos)

13, 16, 34, 80, 81, 
95, 97, 99

Inclusão social 14, 15, 34(2x), 35, 
67, 82, 86, 87, 94

Redução das 
desigualdades 15, 41, 57, 86, 87

Tecnologias 
socioambientais Nenhum registro

Empreendimentos 
cooperativos e de 
economia solidária

Nenhum registro

Incubadoras tecnológicas 
de cooperativas populares 
(ITCPs)  

Nenhum registro

 Observa-se que embora a política de 
CT&I traga menções ao combate às desi-
gualdades e o propósito de contribuir para 
a inclusão social, em demonstrar reflexões 
ou ações de apoio às Tecnologias Sociais, a 
filosofia na qual esta política se embasa está 
alinhada às práticas da Tecnologia Conven-
cional. O levantamento dos editais publica-
dos pela FAPESB entre 2008 e 2010 resultou 
nos dados abaixo apresentados na Tabela 
01.
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mular a geração de trabalho e renda através 
da reaplicação de tecnologias sociais...” e 
“Realizar o processo de incubação através de 
transferência e apropriação de tecnologia e 
métodos de gestão relacionados às dinâmi-
cas da produção do conhecimento e geração 
de tecnologias sociais”. (Grifos nossos). 
Os demais editais, oito no total, apresentam 
outros temas e termos, como “Apoio a Siste-
mas Locais de Inovação em ICTs”, “Programa 
de Infra-Estrutura”; “Programa de Coopera-
ção Internacional”; “Pesquisador na Empre-
sa” sem, todavia trazer, de forma explícita, o 
termo “Tecnologia Social”. Porém, observou-
-se em alguns editais (Edital FAPESB/SECTI 
04/2008 e Edital FAPESB/SECTI 08/2008), 
nas “CARACTERÍSTICAS DO EDITAL” e nos 
“OBJETOS”, a existência de termos que, con-
forme o entendimento do autor e as bases 
teóricas estudadas se aproximam do concei-
to de Tecnologia Social, tais como: incubado-
ras tecnológicas de cooperativas populares 
(ITCPs) e eqüidade social. 
Em 2009, nenhum edital analisado contem-
plou o termo “Tecnologia Social”, embo-
ra por inferência, por uma interpretação dos 
autores deste artigo, é possível identificar 
alguns termos que podem se aproximar do 
conceito estudado de TS. Por exemplo: “téc-
nicas ou tecnologias que sejam relevantes 
para o desenvolvimento econômico, social 
e cultural do Estado da Bahia” (Edital FAPESB 
001/2009); “contribuir para o incremento 
tecnológico no país e para a redução das 
desigualdades regionais na área de saú-
de” (Edital FAPESB 004/2009); “novas tec-
nologias”; “ações de inclusão social e re-
dução das desigualdades” (Edital FAPESB 
009/2009); “serão valorizadas as propostas 
que envolvam o desenvolvimento de novas 
tecnologias” (Edital FAPESB 011/2009); 
“convoca os interessados a apresentarem 
propostas para financiamento de projetos de 
tecnologias para o desenvolvimento social”, 
“execução de projetos de desenvolvimento e 
difusão de tecnologias... que possam contri-
buir, através de soluções inovadoras, para a 
melhoria das condições de vida da popu-
lação... e que resultem na redução da po-
breza e das desigualdades sociais e no 
desenvolvimento territorial sustentável 
e solidário”, “técnicas ou metodologias que 
possam ser reaplicáveis, desenvolvidas na 
interação com a comunidade” (Edital FA-
PESB 015/2009). (GRIFOS NOSSOS)

Tabela 01. Número de editais pesquisados, 
organizados por ano.

Ano Nº de 
editais Percentual* Erratas

2008 9 12,32%

007/2008; 
008/2008; 
010/2008; 
016/2008  

(erratas 1 e 2);  
e 017/2008  

(erratas 1, 2 e 3).

2009 24** 32,87%

003/2009; 
004/2009 (errata 
1 e 2);008/2009 
(errata 1, 2 e 3); 
009/2009 (errata 
1 e 2); 010/2009 

; 013/2009; 
015/2009; 
017/2009; 

018/2009 (errata 
1 e 2); 019/2009; 
020/2009 (errata 
1 e 2); 021/2009 

e  024/2009

2010 40*** 54,79% Sem erratas

* Percentual em relação aos 73 editais analisados 
neste trabalho. 

** Dois editais que constam da lista não foram locali-
zados: o de número 025/2019 – Popularização da 
Ciência e Tecnologia – Astronomia para Todos; e o 
de número 026/2009 – Pró-Saúde SFC.  Além disto, 
o Edital 026/2009 foi publicado junto com o Edital 
027/2009 - Bolsas Pesquisador Projeto Estruturan-
te (PPE).  *** Na lista não constam os editais de 
números 028/2010 – Programa de apoio a núcleos 
emergentes; Edital 021/2010 – Apoio à Articulação 
Pesquisa e Extensão; Edital 018/2010 – Seleção de 
Discente para Curso de especialização em Extensão 
Universitária e Pesquisa. Estes três editais, embo-
ra não constem da lista disponível no portal, foram 
considerados nesta pesquisa.  Alguns editais como 
o 019/2010; 016/2010; 014/2010; 004/2010; 
003/2010 e 002/2010 estão repetidos, por terem 
sido publicados em duas etapas ou em rodadas su-
cessivas.

Descrição e interpretação dos editais 
por ano
 Em 2008, encontrou-se um único edi-
tal, o Edital FAPESB/SECTI/SETRE 007/2008 
– Edital de Apoio a Incubadoras de Empre-
endimentos Econômicos Solidários que apre-
sentou o termo “Tecnologia Social”. O 
termo se faz presente mais de uma vez, no 
item “FINALIDADE DAS PROPOSTAS” (“Esti-
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 Em 2010, o “Edital de Apoio a Incu-
badoras de Empreendimentos Econômicos 
Solidários e Ambientais” – 017/2010 (FA-
PESB/SECTI/SEMA/SETRE) traz no “OBJETO” 
a nomenclatura “Tecnologias Socioam-
bientais”, que se aproxima da abordagem 
conceitual da Tecnologia Social: “financiar 
projetos que visem apoiar a incubação de 
empreendimentos econômicos solidá-
rios”... “possam desenvolver práticas eco-
nomicamente sustentáveis, aplicando nesse 
processo tecnologias socioambientais” 
(grifo nosso).
 O Edital Apoio à Articulação Pesquisa 
e Extensão – 021/2010 contempla, de forma 
explicita a TS, quando, no item “OBJETIVO”, 
descreve: “... e a criação (ou o aprimoramen-
to das tecnologias sociais”; “propostas 
para o financiamento de projetos com foco 
em tecnologias para o desenvolvimento 
social (grifo nosso). Neste edital, concei-
tua-se “tecnologia social” no item “OBJE-
TIVO”, quando esclarece: “No âmbito do pre-
sente Edital, tecnologia social compreende 
técnicas, metodologias, processos, produtos, 
ou inovações sociais e organizacionais que, 
desenvolvidos e apropriados na interação 
com uma (ou várias) comunidade(s)-alvo, 
representem soluções para seus problemas 
e tenham, como conseqüência, efeito para a 
melhoria de suas condições de vida”. (grifo 
nosso). O Edital 022/2010 – Apoio a Pesqui-
sa em Segurança Pública (FAPESB/SSP) tam-
bém contempla a TS quando, na apresenta-
ção das “LINHAS TEMÁTICAS DE PESQUISA”, 
considera “Tecnologias sociais para a pre-
venção da violência em grupos vulneráveis”, 
como uma das linhas temáticas do referido 
edital (grifo nosso).
 No ano de 2010, vários outros editais 
trazem palavras, termos e outras considera-
ções que se aproximam da ideia de TS. Se-
guem os exemplos encontrados: 
 - Edital FAPESB 01/2010- Edital de 
Apoio a Sistemas Locais de Inovação em Ins-
tituições, nas “CARACTERÍSTICAS DO EDI-
TAL” está presente a frase: “empreendimen-
tos cooperativos e de economia solidária”; 

- Edital FAPESB 002/2010 – Apoio à Publi-
cação Cientifica e Tecnológica, encontra-
-se no “OBJETIVO” a descrição: “... visan-
do difundir conhecimentos, técnicas ou 
tecnologias que sejam relevantes para o 
desenvolvimento econômico, social e cul-
tural do Estado da Bahia” (grifo nosso);
- Edital 007/2010 Pesquisa Ater-Pacto Fe-
derativo, encontram-se no “OBJETIVO” os 

termos “agricultura familiar” e “tecnolo-
gias socioambientais”; 
- Edital FAPESB 11/2010 Popularização da 
Ciência e Tecnologia, constam os termos 
“melhoria das condições socioeconômicas 
da população” e “uso dos resultados da ci-
ência em ações de inclusão social e redu-
ção das desigualdades”;
 - Edital FAPESB/SECTI/SEMA/SETRE 
Apoio a Incubadoras de Empreendimentos 
Econômicos Solidários e Ambientais, cons-
tam no “OBJETO” os termos: “tecnologias 
socioambientais”; “ampliar e fortalecer 
os empreendimentos e redes solidárias, 
melhorando as condições de vida e de 
trabalho do público assistido” e na “ELE-
GIBILIDADE, “com atuação em economia 
solidária e ambiental”;
- Edital FAPESB 018/2010 Seleção de Dis-
cente para Curso de Especialização em Ex-
tensão Universitária e Pesquisa-Ação, na 
“JUSTIFICATIVA” do edital, encontra-se o 
termo “inclusão social”;
- Edital FAPESB 20/2010 Pesquisa para o 
SUS: Gestão Compartilhada em Saúde – 
PPSUS-BA / MS/CNPq/FAPESB/SESAB, no 
“ESCOPO” das “Informações Gerais”, en-
contra-se “com o propósito de contribuir 
para o incremento científico e tecnológico 
no país e para a redução das desigualda-
des regionais na área de saúde”.

 A Tabela 02 apresenta uma síntese dos 
dados gerados a partir da análise de conteú-
do dos editais. 

Tabela 02. Termos relacionados à pesquisa 
encontrados nos editais da FAPESB, por ano. 

TERMOS 2008 2009 2010

Tecnologia Social 2 -- 3

Tecnológico e social 2 2 2

Inclusão social e redução 
das desigualdades -- 5 3

Tecnologias socioambientais -- -- 2

Empreendimentos 
cooperativos e de 
economia solidária

-- -- 2

Incubadoras tecnológicas 
de cooperativas populares 
(ITCPs)  

1 -- --
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Figura 01. Número de editais em que  
há o termo Tecnologia Social  

ou correlatos, por ano. Fonte: elaborado pelos 
autores com base nos editais da FAPESB.

 Dentre 73 editais analisados, em 24 de-
les (32%) foram encontrados termos associa-
dos à TS. Como pode ser verificado na Figu-
ra 01, há uma evolução no número de editais 
publicados pela FAPESB em que aparece refe-
rência a TS ou temas correlatos, o que pode 
evidenciar uma atenção a estes temas pelos 
órgãos implementadores da política científica 
e tecnológica do estado. Todavia, observando 
um rigor semântico, o termo “Tecnologia So-
cial” é encontrado apenas cinco vezes nos edi-
tais de 2008 a 2010: em 2008 aparece duas 
vezes; e em 2010 aparece três vezes. Poder-
-se-ia inferir que há uma evolução do emprego 
deste termo nos editais, entretanto verifica-se 
que em 2009 não foi encontrado nenhuma re-
ferência específica a Tecnologia Social.
 A Figura 02 indica que, dentre os temas 
selecionados neste trabalho, o que apresenta 
maior frequência nos editais publicados pela 
FAPESB de 2008 a 2010 é “Inclusão social e 
redução das desigualdades”, que seria uma 
consequência buscada também através do de-
senvolvimento de tecnologias sociais, mas que 
pode ser alcançada por outras estratégias.

 
Figura 02. Termos associados à Tecnologia Social 

encontrados nos editais da FAPESB, por ano.  
Fonte: elaborado pelos autores com base nos editais da 

FAPESB.

Com base nos editais analisados, percebe-se 
que as questões relacionadas com tecnologia 
social, inclusão social, redução das desigualdades, 
emprego e renda, estão gradativamente sendo 
inseridas na política de ciência e tecnologia do 
estado, porém demandam um olhar transformador 
a fim de alcançar maior inserção nos atuais 
paradigmas da CT&I. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Um estado com os problemas sociais 
que a Bahia enfrenta requer a formulação de 
políticas que prevejam ações e fomento para 
o desenvolvimento de tecnologias com e para 
as comunidades menos assistidas economi-
camente. Todavia, a política de CT&I do Esta-
do, conforme publicado no ano de 2004, não 
inclui nenhuma menção a TS, e toda a base 
conceitual e filosófica dessa política reafirma 
as práticas das Tecnologias Convencionais, o 
que tende a agravar os problemas de desi-
gualdade tecnológica, econômica e social já 
existentes.
 Após leitura e análise dos conteúdos 
dos editais FAPESB no período de 2008 a 
2010, verifica-se que o termo “Tecnologia 
Social” está ausente na maioria dos editais. 
Em alguns editais existem termos que se 
aproximam do conceito de TS, como “Tec-
nologias Socioambientais”, por exemplo, e, 
em outros editais encontram-se palavras, 
frases, expressões que podem ser considera-
das como próximas à TS, como por exemplo: 
“tecnologia para combate da desigualdade 
social”; “inclusão social e redução das desi-
gualdades”; “empreendimentos cooperativos 
e de economia solidária”, dentre outros.
 Está evidente que existe uma evolução 
na quantidade de editais em que aparecem 
os termos “Tecnologia Sociais” ou correlatos. 
Mas o fato de apenas 32% dos editais indi-
carem apoio a ciência e tecnologia voltadas 
diretamente para os problemas sociais, num 
estado com tantas desigualdades, retrata um 
apoio ainda insuficiente, sobretudo se com-
parado com principalmente outros enfoques, 
tais como “empreendedorismo”; “organiza-
ção de eventos científicos”; “bolsas e auxi-
lio tese e dissertação”. Ressalta-se aqui que 
todos estes enfoques também são de indis-
cutível importância, mas superam, e muito, 
o financiamento destinado à população mais 
carente do estado, onde a TS pode compa-
recer como uma alternativa viável para, pelo 
menos, se não solucionar, minimizar os efei-
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tos drásticos desse abandono. Ressalta-se 
que segundo dados do IBGE, em 43% dos 
municípios baianos constata-se incidência de 
pobreza (IBGE, 2003).
 O “Programa de Apoio a Tecnologias 
Sociais e Ambientais” da própria FAPESB tem 
como objetivo “disseminar iniciativas direcio-
nadas ao empreendedorismo social, através 
do apoio a tecnologias sociais e ambientais 
como forma de geração de emprego e ren-
da e inclusão social”, e é composto de sete 
ações: 1) Edital de Apoio a Pesquisa em Se-
gurança Pública; 2) Edital para Seleção de 
Discente para Curso de Especialização em 
Extensão Universitária e Pesquisa-Ação; 3) 
Edital de Apoio a Incubadoras de Empreen-
dimentos Econômicos Solidários e Ambien-
tais; 4) Edital de Apoio a Pesquisa Ater-Pacto 
Federativo; 5) Edital de Apoio a Tecnologias 
para o Desenvolvimento Social; 6) Edital de 
Apoio a Incubadoras de Empreendimentos 
Econômicos e Solidários; 7) Edital de Apoio 
a Pesquisas voltadas para o Semiárido-Ba. 
Como foi dito anteriormente existe a neces-
sidade de ampliar essas ações, transforman-
do-as em prioridade nas políticas publicas de 
financiamento do estado.  
 Esta pesquisa revela que existe uma 
tendência dessa ampliação e que, entre ou-
tras considerações, deverão ocorrer trocas 
de experiências entre os vários atores, como 
os órgãos públicos, a academia e a sociedade 
em geral, a fim de que consequências reais 
e de impacto social significativo possam che-
gar à população mais carente do estado, re-
duzindo pincipalmente as grandes desigual-
dades hoje presentes.
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